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~Antonío Fancé'uí,às fls'. 02, é notíficado a recolher o Imposto sobre a Propríedade
Territorial Rural-ITR e Contribuições acessórias, ano 1994, referente ao imÓvel rural denominado
"Fazenda Brasilândia", localizado 'no Município de Sonora-MS,' cadastnj,do no INCRA sob o
.Çódígo 908029 717 940 O, com área total de 15.890, 1 hectares.

No Formulário padrão de fls. 01, o Interessado impugna tempestívam~nte'o feíto
alegando que o VTN adotado. no lançameQto não corresponde ao VTN mínímo da: regíão em
31.12.93 e solieíta, também, a alteração da alíquota do imposto de 1,20% para 0,20%. A fim de
fudamentar seu plei~o esclarece, Ji,inda, que exístem propriedades na região com parte formada,
aramadas e com benfeitorias com valor de 150 UFIR por hectare.

. Às fls. 12/14, a Autoridàde Julgadora de Primeíralnstância, consíderando que a
SRF rejeíta o Valor da Terra Nua-VTN ínformado pelo Contríbuínte na DITR ipferim ao VTN
mínimo fixado pela legislação para o munícípio de localização do imóvel tributado e que a alíquota
adotada para 6 cálculo do Ímposto. está baseada, exchisivamente, nas informações do Interessado,
nega razão à pretensão do Sujeito Passivo, mediante Decisão n° 1.627/95, assim ementada:

"Il'R - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL - Ex: 1994

/ VTN - BASE pE CÁLCULO DO IMPOSTO '
/

CONTRIBUIÇÕES CONT AG, .CNA E SENAR ,
A base ,de cálculo do imposto é o valor da terra nua núnimo (VTNm) por
hectare, fixado pela Administração 'Tributáría, quando for inferior a este mínímo'
o valor declarado pelo contribuinte., ' .

As contribui9iões à CONTAq, CNA e SENAR são lançadas e cobradas Junto
com o Iinpost,o Territorial Rural por deteminação legaL

IMPUGNAÇ1\O IMROCEDENTE".
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Inconformado com a Decisão Singular, o Contribuinte interpõe, em ,tempo hábil,
o Recurso. Voluntário .de fls. 18/22, dirigido a, este Segundo Conselho de Contribuintes,
argumentando:

_ que o valo~ estabelecido para o VTN mínimo pela Secretaria da Receita
Federal através da INSRF n° 16, de 27/03/95, não traduz a realidade do local do imóvel tributado,

_ que o imóvel tributádo pertence ao Município de Sonora-MS (35%) e ao
Município de Alto Araguaia-MT (65%) onde o valor de terras rurais é de aproximadamente R$
100,00 (cem reais) por hectare; -

._qu~ a Prefeitura Municipal de Sonora-MS certifica que o val,or venal das terras
no local do imóvel tributado é de aproximadam~nte R$ 203,15 (duzentos e três reais e quinze
centavos) por hectare;

_ que-há queda nos preços das terras, pois o mercado imobiliário rural deixou de
ser atrativo aos invest~dores especializados, devido a diversos fatores como queda no preço da
arroba do boi, queda no 'preço mínimo dos produtos oriundos da agricultura, falta de recursos

, disponíveis no mercado financeiro, taxa de juros .reais elevadíssimas etc.; ,

_ que a inscrição no ITR de Mato Grosso do Sul' é opcional, por questões de
domicílio civil do interessado;

_ que a alíquota de 1,20% adotada não se enquadra ao imóvel em questão,
porque'a Tabela IH da Lei n° 8.847/94 refere-se à utilização efetiva da área aproveitável e, no
present~ caso, a área aproveitável é de aproximadamente 50% (cinqüenta por cento) do total,
perfazendo, assim,. aproximadamente, 8.000 (oito mil) hectares, dentro da qual o Recorrent.e
utilila 65% com cria e recria de bovinos. Portanto, aplicà-se a alíquota de 0,50%. .

Por fim, solicita o Recorrente a reconsideração do Valor da Terra Nu~ - VTN
para o preço de mercado da região e a redução da alíquota do ITR para 0,50%, conforme a
Tabela 1I1da Lei -nO 8.847/94. " . /

. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, às fls, 24/29, manifesta-se a favor
da manutenção integral da Decisão Monocrática, ressaltando os seguintes pOntos:

_ a argumentação utilizada pelo Recorrente sobre a localização do imóvel não foi
apresentada ao julgador de primeiro grau, tratando-se de matéria preclusa na fase de recurso;
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_ a aplicaçãa da alíquata de 1,2%. é fruta tãa-samente da própriadeclaraçãada
Contribuinte, nãa tenda cabimenta a. alteraçãa da lançamenta realizada cam base nessa
declaraçãa, vista a proibiçãa estampada na parágrafa l?da artiga 147'da OTN; .

, .
. _ a reduçãa da. VTN mínima atribuída pela Administração Tributária, nos termas

da legislaçãq de regência (parágrafas 20 e 4°, art. 39 da Lei ,na 8.847/94), samente pade ser aceita
mediante apresentaçãa de tauda técnica subscrita por entida.de de recanhecida capacitaçãa técnica
.ouprofissianal devidam~nte habilitada, perant~ a autaridade lançadOFada tributa; I .

- . .
. . _ a reduçãa da VTN pleiteada "na recursa'pela Sujeita Passiva está acima do

diferencial entre a vaiar lançada e a vaIar por ele própria declaracfa. . .

Àsfls 32/5FJ sãa anexad9s aa processa' Lauda Técnica de Avaliaçãa ernltido
pela engenheira agrônamaPaula Antônia Aràúja Darsâ (fls. 32/53), Lauda de Avál~'l-çãaemitida
pela empresa Carandá "Empreendimentas Imabiliários Ltda.' (fls. 54/56), Certidãa da Prefeitura
Municipal de Sanara-MS (fls.57), Declaraçãa da Prefeitura Municipal de Alta Araguaia-MT (fls.
58) 'e Autarizaçãa Para Venda de Terras emitid~ pela Sr. Lindalpho Cabral (£15.59).. .

o Despacha de fis. 60 ressalta a falta de assinatura da Lauda Técnica de
Avaliaçãa-de fls. 32/53 e encaminha a processa à PGFN para camplementaçto das Cantra-Razões'
de fls. 24/29, vista a inclusãa nos autasdas Dacumentas de fls. 32/59/ .

A PGFN, às .fls. 62/64, manifesta-se pela nãa-canhecimenta pela Egrégia
Segunda Conselha de Cantribuintes das dacumentas acastadas às falhas 32/59, devida aa
princípia das 'pn;clusões processuais, aplicável na esfera admInistrativa.'. .

Às fls. 66, a processo éençaminhàda aa Segut1da Canselha de Cantribuintes.
/

É a relatória.

/

. ,
I
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VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA LUÍZA HEJ:.-ENAGALANTE DE MORAES

,
Preliniinarmente,acato toda a documentação trazida pelo Recorrente aos autos

com exceção do Laudo Técnico de Avaliação de fls. 32/53, por não estar assinado por seu,
elaborador.

Tratà-se' este processo de. litígio entre o Sujeito Passivo e a Administração
Tributãria sobre a aplicação da alíquota de 1,,2% e sobre o VTN atribuído, razão de 786,92
UFIR/ha, ao, imóvel denominado "Fazenda Brasilândia", cadastrado no INCRA ~ob o Código
908029717940 O, de '15.890,1 hectares.

Quanto à alíquota de 1,2%, entendo estar correta a sua aplicação. O caput do
art. 5° da Lei n° 8.847/94 é daró quando diz:"Para a apuração do valor do ITR, aplicar-seá sobre
. a base de cálCulo a alíquota correspondente ao percentual de utilização efetiva da área
aproveitável do imóvel rural considerando o tamanho da propríedade medido em hectares e as
desigualdades regionais, de acordo com as Tabelas I, H e IH, constantes do Anexo r." (grifei) ,

Portanto, para a utilização da Tabela IH do anexo I da' Lei acima mencionada,
deve ser considerada, junto com o percentual de utilização efetiva da área aproveitável (56,5%), ,a
árefl total do imóvel (15.890,1 ha),e não a área aproveitáveL (aproximadamente 8.000 ha), como

~ pleiteia o Contribuinte. .

Verifica-se que no lançamento impugnado é utlizado o VTNin de Sonora-MS,
786,92 UFIR/ha, estabelecido pela IN SRF n° 16/95. .' '

, Da leitura dos autos depreende que o imóvel objeto da lide pos~ivelmente se
situa em dois Municípios, Sonorà~;MS e Alto Araguáia-MT. , \

O VTNm atribuído pela IN SRF n° 16/95 às Terras localizadas no Município de
Alto Araguaia-MT é de 23.9;47 UFIR/ha, fato que pode confrontar o feito com o disposto no
parágrafo 2°, art. 5° da Lei n° 8.847/94: "No caso. de imóvel rural situado em mais de um
Município, o enquadramento será o que resulte emmenor tributação".

O processo administrativo é plenamente regido pelo princípio da verdade
material, restando ao juigador senão buscar o verdadeiró no mérito da questão, e, portanto, voto
no sentido de converter o julgamento do recurso em diligência para:
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- intimar a DRJ em Campo Grande - MS para anexar ao processo Certidões do
Cartório de Registro de imóveis competente que identifiquem a localização do imóv.el em questão.

Sala' das Sessões, em 19 de março de 1997

'. . ~i1/2.U!--i:J .
LUÍZA HELE~~iANTE DE MORAES
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